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CAPES: BALANÇO COM SALDO 

Introdução 

Em aditamento às cifras e outros dados referentes às ativi 
dades da CAPES, que figuram em seu último relatório anual 
(1973), parece oportuno ressaltar alguns resultados consegui -
dos, examinar as principais dificuldades encontradas e apontar, 
a titulo de sugestão, aperfeiçoamentos cuja concretização ainda 
não foi possfvel. 

Resultados conseguidos 

Melhor funcionamento 

Como órgão de custeio da pós-graduação, mediante bolsas 
-de-estudo e auxilios a instituições, empenha- se a CAPES no 
permanente aperfeiçoamento dos critérios de concessão dessas 
e de outras modalidades de ajuda financeira. 

Graças a tal esforço e à experiência de mais de vinte anos, 
os critérios vigentes são tão racionais e objetivos quanto pos~ 
vel, e sua cuidadosa aplicação pelo Conselho Deliberativo tem 
atenuado as dificuldades decorrentes da desproporção entre os 
recursos disponiveis e a demanda verificada, que em principio 
traduz as necessidades a atender, 

Esses critérios estão hoje consubstanciados nas "Normas 
para Execução dos Programas", que, consolidadas pelo Cons~ 
lho em 1973 e amplamente divulgadas nos meios próprios, têm 
inclusive a vantagem de oferecer visão de conjunto, o que faci­
lita a alteração dos pontos que ainda comportem aperfeiçoamen 
to, 

Natural corolário dessas normas são as rotinas adotadas 
no recebimento, processamento e apreciação de pedidos, re­
messas bancárias, análise de relatórios e outros serviços, cuja 
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eficiência é reconhecida pelos que deles se utilizam. 

Custos administrativos reduzidos 

Sobretudo por força das medidas racionalizadoras e 
simplificadoras, a CAPES vem conseguindo manter seus ga~ 
tos administrativos em nfvel satisfatório, como está eviden-
ciado no quadro abaixo: 

~ 1971 1972 1973 = 0/0 0/0 0/0 

Globais 100 100 100 

Final{sticos 94,5 92,5 94,7 

Administrativos 5,5 7,5 5,3 

Contas já a.provadas 

Salvo com rela.ção a 1973, as contas da CAPES já fo­
ram aprovadas pela Inspetoria Geral de Finanças, para enc2: 
minhamento ao Tribunal de Contas da União. O exame pela 
IGF abrangeu, além dos exercÍcios de 1969 a 1972, correspon 
dentes à administração prestes a encerrar-se, os de 1967 e-
1968, cujas contas ainda não haviam sido aprovadas. 

Posição da CAPES na estrutura do MEC 

Graças à lúcida compreensão das autoridades próprias 
do MEC, tendo à frente o Ministro Jarbas G. Passarinho, a 
CAPES integra hoje o si~tema de Direção e Assessoramento 
Superiores, o que lhe assegura, na estrutura administrativa 
do Ministério, posição compatfvel com a natureza de suas a 
tribuições. -
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Principais dificuldades encontradas 

Insuficiência de recursos 

A CAPES é o único órgão de nossa administração pública 
destinado exclusivamente ao custeio da pós-graduação, mas 
o MEC não consegu.iu ainda assegurar-lhe recursos compatí­
veis com as responsabilidades de ambos nesse particular. 

Pelo menos em parte isso pode decorrer de indefinição e­
xistente dentro do próprio MEC no tocante à responsabilida­
de pelos encargos ligados à pós-graduação. Porém mai s 
importante, neste momento, do que perquirir causas, é aten 
tar para as indiscutíveis conseqHências, que podem ser as-::: 
sim resumidas: é sobretudo a escassez dos recursos desti­
nados à pós-graduação, através de seu órgão especifico de 
custeio, que tem impedido o MEC de ocupar nesse terreno a 
posição vanguardeira que lhe compete. 

Trata-se de questão que o recém-criado Conselho Nacio­
nal de Pós-Graduação provavelmente examinará. 

Conflitos de competência 

Embora sendo o órgão tradicional do MEC para o custeio 
da pós-graduação e, corno acabamos de ver, o único, em to­
da a nossa administração pública que atua exclusivamente 
nesse nivel do ensino, vários outros, inclusive fora do nosso 
Ministério, exercem em maior ou menor escala, direta ou in 
diretamente, atividades semelhantes. No caso de órgãos d;:; 
MEC, é este, genericamente, e não a CAPES de maneira es­
pec{fica, o maior prejudicado pelo duplo exercicio das mes­
mas atribuições. Ocorrem também conflitos de competência 
no próprio âmbito da CAPES; urna vez que nem sempre é ela 
ra a delimitação de atribuições entre o Conselho Deliberati­
vo e a Direção Executiva. 
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o Conselho Nacional de Pós-Graduação poderá 
rer também para o equacionamento e eventual solução 
problemas. 

Aperfeiçoamentos desejáveis 

concor 
desses 

As idéias aqui registradas refletem as liçõe s da experi­
ência, o resultado de cuidadoso estudo das questões pertinen­
tes e o fruto de seu debate com professores universitários e 
autoridades educacionais em geral, valendo sobretudo c o m o 
sugestões, a título de colaboração, aos futuros dirigentes do 
MEC e da CAPES, 

Recursos adequados 

É essencial para a recuperação da posição vanguardeira 
que cabe ao MEC na pós-graduação, como de resto em qual-

r . ... .. "'" " . quer nIvel de enSIno, assegurar a CAPES, orgao especIflco na 
matéria, verbas compativeis com suas atribuições e potencia­
lidades, 

Em primeiro lugar, o MEC deve concentrar nela os re­
cursos de que disponha para a pós-graduação. No momento 
isso ocorre apenas em parte, pois pelo menos outro ó r g ã o 
também custeia atividades desse uiveI, claramente enquadra­
das em programas da CAPES. 

Numa segunda etapa será de toda conveniência que o MEC 
procure obter maiores verbas para esse fim, tendo em vista 
inclusive que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co, até agora o órgão de maior presença no custeio da pós­
graduação, já iniciou sua progressiva retirada, e a substitui­
ção, com os ajustamentos cabiveis, terá de ficar a cargo do 
MEC. O Projeto n'? 17 (Expansão e melhoria dos cursos de 
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pós-graduação), compreendido no II Plano Setorial de Educo.­
ção e Cultura - 1975/1979, já cogita do assunto, prevendo os 
rf"cursos necessários para a substituição, bem corno para os 
demais fins genéricos que sua denominação indica. 

Delimitação de atribuições 

Outro problema a resolver é o dos conflitos de competên­
da, para cuja solução se impõe urna adequada delimitação de 
atribuições, primeiro dentro do nosso próprio Ministério. 

Enquanto o MEC não "arrumar a casa", estabelecendo ni­
tida.mente querrl é quem na pós-graduação, dificilmente lhe 
será viá.vel entrosar- se de maneira adequ.ada com os demais 
órgãos que também operam nesse n{vel de ensino, tendo à 
frente o Conselho Nacional de Pesquisas. O malogro das ten 
tativas já feitas parece confirmar a convicção de que sem pr~ 
vidéncia preliminar nada se conseguirá. -

Para a delimitação que se impõe j8. foram aventada.s pelo 
menos duas soluções: 

a) centralizar na CAPES as atividades do MEC ligadas di 
reta ou indiretamente ao custeio da pós- graduação, para -; 
que bastaria transferir expressamente para ela os encargos, 
inclusive de natureza executiva, que a recém-criada Coorde­
nação de Pós-Graduação do Departamento de Pós-Graduação 
vem progressivamente assumindo; 

b) criar, em paralelo ao DAU, um Departamento de Pós -
Graduação, ao qual a CAPES ficaria vinculada ou subordina­
da - com o que passaria a existir um Departamento para ca 
da um dos quatro n{veis em que na prática hoje se divide o 
ensino. 

A segunda hipótese pa.rece a melhor ma.s não é a única, co 
mo se vê do simples fato de estar sendo apontada ao lado de 
outra. O que nâo comporta dúvida é a necessidade de urna so 
lução - inclusive para que o MEC, regularizada a frente in­
terna, possa lutar na frente externa por urna possição que em 
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verdade é sua. 

Critérios de concessao de bolsas-de-estudo 

Ape sar do permanente empenho, já mencionado, de ape.E 
feiçoar seus critérios de concessão das bolsas-de-estudo e 
auxÜios em geral, sente a CAPES que ainda resta algo por 
fazer neste particular. 

Sem cogitar no momento dos auxÍlios a instituições, com 
relação aos quais a situação é satisfatória, seria convenien­
te manter em pauta pelo menos duas questões que ainda não 
foi viavel solucionar: 

a) concessão das bolsas-de-estudo através das próprias 
instituições que mantêm programas de pós-graduação, asse­
gurando-lhes com antecedência determinado número de boI -
sas, sem prejuízo da apreciação, também, de solicitações in 
dividuais; 

b) atribuição de maior importância., no julgamento dos 
pedidos, à situação econômica dos candidatos, tendendo- se 
cada vez mais a conceder bolsas apenas àqueles para quem 
ela seja essencial. 

Atribuições mais específicas 

Sabe- se que na administração pÚblica, como de resto em 
qualquer administração, a especificidade de atribuições é f~ 
tor de eficiência. Daí a conveniência de procurar examinar 
com atenção em que medida é aconselhável, por exemplo, 
restringir a atuação da CAPES a questões de pessoal apenas 
(bolsas-de-estudo, contrato de professores, fixação de do­
centes etc.), como alguns preconizam; ou se o ma.is indica­
do seria, segundo outra corrente, eliminar de seus progra­
mas a ajuda para aquisição de equipamento científico e mate 
rial permanente, mas conservá-la, possivelmente com posi 
ção mais firme, na área das despesas de custeio geral, on­
de as universidades se defrontam com sérios problemas. 
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Bo13<.ts rot.ativas 

A CAPES esti1 convencida da necessida.de e alcance de seu 
PrograTI1a de BOI SitS Rotativas, pronto para entrar eTI1 exe­
clJção. AdTI1ite, mFilmo, que o aUTI1ento das oportunidades iE: 
dividuais para ('sludos de pós-graduação terá de fazer-se, do 
ravante, sobrdudo através de bolsas rotativas, reservando":­
Se as COTI1uns pd.ra os casos especiais (docentes de ensino su 
perior, candidatos COTI1 qualificações excepcionais etc.). 

Ao TI1esmo teTI1po, ent.ende que o crédito educativo, inici­
ando-se na pós-graduação, de acordo com projeto prioritário 
do MEC. e CTI1 seguida estendendo-se ao neveI de graduação 
e até aOTI1édio, C0TI10 taTI1bém está previsto, poderá constitui.r 
ponto de partida para a concr.etização de outro imperioso a­
perfeiçoampnto de nosso s:lsteTI1a educacional: o pagaTI1ento 
do ensino público ulterior ao fundamental pelos alunos de 
TI1aiorE's recursos, ('0TI1 bolsas-de-estudo para os bons alu­
nos pobres. 

Saldo positivo 

Apesar das dificuldades COTI1 que luta a CAPES e das ine­
vitáveis falhas eTI1 que terá incorrido, no período eTI1 foco 
C0TI10 ao longo de sua existência, que já se aproxiTI1a de um 
quarto de século, o saldo é nitidamente positivo. Não exis­
teTI1 parâTI1et·,.~ objetivos para essa a.feriçdo, TI1as os cir­
culos próprios reconhecem COTI1 virtual unaniTI1idade sua aTI1 
pIa folha de realizações e bons serviços. 

/vânia 
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